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			[...] se num país abundam médicos, hospitais, preventórios etc., é porque a saúde do povo vai muito mal. O mesmo vale para o direito. Quando se exigem muitos juízes, muitos tribunais, muitos advogados privados ou públicos e há milhões de processos em curso, isso é sinal evidente de que socialmente este país está de mal a pior
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			APRESENTAÇÃO

			A obra é fruto de pesquisa de Mestrado em Direito pela Universidade de Brasília. Esta pesquisa parte do interesse em refletir sobre a posição dos sujeitos processuais na construção do resultado produzido pelo Poder Judiciário, em especial quando enfrenta questão jurídica qualificada para formar os chamados precedentes judiciais.

			A ideia difundida sobre o moderno escopo do acesso à justiça redimensiona a posição dos participantes do processo, de maneira a programar posturas mais positivas e flexíveis diante das normas postas. Entretanto, a formação das estruturas de poder, a desigualdade social e o sistema de julgamentos dos tribunais colocam a perspectiva da participação das partes em um contexto sociojurídico que promove um natural distanciamento da pretensão do acesso à justiça, enquanto modelo de pensamento.

			Desse modo, este trabalho dedica parte de sua pesquisa ao desenvolvimento do desígnio da cidadania, por revelar ser direito intimamente ligado à base compreensiva dos movimentos dos poderes instituídos, que podem ensejar ou impedir a participação dos indivíduos no processo jurídico decisório. Nessa mesma linha, o estudo analisa o processo de julgamento e exteriorização do produto das decisões colegiadas por serem fatores determinantes na assimilação e exercício prático dos direitos fundamentais.

			Concluímos que a missão institucional das Cortes Supremas tem, em um de seus objetivos, a necessidade de popularizar o resultado de seus julgamentos. Quando apregoamos a prestação jurisdicional da nossa Corte cidadã, o Superior Tribunal de Justiça, e do nosso guardião da Constituição, o Supremo Tribunal Federal, pretendemos demonstrar que o trabalho que eles exercem devem estar ao alcance de todos.

		

	
		
		

	
		
			Prefácio

			Benedito Cerezzo Pereira Filho

			Já disse em outras oportunidades que sempre me causa uma certa apreensão prefaciar um livro. Isso porque, de uma certa forma, os leitores e as leitoras veem o prefácio como um amuleto, uma opinião para influenciar na leitura ou não da obra. 

			Tanto é assim que virou lugar comum conceituar prefácio como sendo uma introdução do livro, vocacionado a contextualizar o leitor, servindo como motivador, capaz de gerar interesse na leitura.

			Pensado por esse viés, seria mais apropriado a própria autora se incumbir dessa tarefa. Ela, mais do que ninguém, está apta a “introduzir” a sua obra.

			Contudo, honradíssimo pelo convite e me sentindo envaidecido, aceitei a incumbência e, ao meu modo, resumidamente, tecerei algumas considerações as quais, por força da forma, serão denominadas de prefácio.

			Feitas essas colocações preliminares, já fica a advertência que não terei a mínima intenção de “introduzir” o livro e muito menos de resumir as ideias da autora. Essa função é do leitor e da leitora, e não vou impedir essa prazerosa missão, às vezes dolorosa, ante à profundidade e complexidade do tema versado, mas o conhecimento não é indolor.

			Portanto, não tenho a pretensão de facilitar a vida de ninguém. Vão à leitura e tirem suas ilações, cada qual com sua “história”, com a sua visão de mundo e com a capacidade de tirar suas conclusões a partir de seus pontos de vistas que, como dizem os compositores Eduardo Lyra Krieger e João Cavalcanti, variam muito de acordo com as circunstâncias do observador, pois:

			Do ponto de vista da terra quem gira é o sol

			Do ponto de vista da mãe todo filho é bonito

			Do ponto de vista do ponto o círculo é infinito

			Do ponto de vista do cego sirene é farol [...]1

			É claro, pois, que o aproveitamento do conhecimento que o presente trabalho proporciona vai depender, diretamente, do ponto de vista de cada um na exata medida de se permitir compreender a importância e complexidade do tema estudado.

			No entanto, não posso me furtar de ponderar, objetivamente, sobre a autora e seu trabalho. O livro escrito por Mariana Camargo Rocha, “O acesso à justiça e os precedentes judiciais: revisitando as funções das Cortes Supremas”, toca, a meu ver, no tema mais relevante do sistema jurídico, qual seja: “acesso à justiça”. Ao redor, ou a partir dele, circundam, ou deveriam circundar, todas as demais proposições jurídicas.

			O acesso à justiça é um direito fundamental consagrado a todos. E nem poderia ser diferente, porque é o meio legítimo que o cidadão tem para participar do poder que, nunca é demais lembrar, a ele pertence por força do artigo 1º, parágrafo único, da Constituição Federal.

			Ao contrário dos poderes Legislativo e Executivo, cuja legitimidade pode ser facilmente verificada pelo exercício do direito ao voto e, em alguns casos, de participação direta do povo, no Judiciário, essa legitimidade só pode ser medida pela sua atuação.

			É pela capacidade de exercer a jurisdição que se verifica a legitimidade do Poder Judiciário. Uma atuação em contraditório efetivo, substancial, com condições de igualdade das partes em procedimento colaborativo, pautadas por decisões adequadamente fundamentada, constitui condição sine qua non para se justificar a essência do poder judiciário.

			Pautada nessas premissas elementares, mas nem sempre percebidas, a autora vai além. Linka o acesso à justiça com o outro tema de igual relevância, notadamente atual, qual seja: “precedentes judiciais”. Para quem admite que precedente judicial é incumbência das duas Cortes Supremas – STF e STJ –, logo compreenderá que a autora transita da porta de entrada do judiciário – acesso à justiça – à porta de saída – precedente.

			A obra que ora é disponibilizada para o público é, sem dúvida, uma oportunidade de os leitores ampliarem seus pontos de vistas e, assim, compreenderem o papel e a importância da doutrina na construção do Direito.

			Mariana Camargo Rocha enfrenta, no seu trabalho, a complexa compreensão dos precedentes à luz das Cortes Supremas, iluminada pelas vertentes do acesso à justiça. A leitura da sua obra, sem dúvida, contribuirá para a mudança no modo de pensar, sentir e agir das pessoas. Assim, a academia se sente realizada, pois cumpriu seu papel ao permitir que uma pesquisa desse nível fosse viável e disponibilizada para o saber extramuros.

			Parabéns à autora, à Universidade de Brasília – UnB, à sua orientadora, Prof.ª Dr.ª Daniela Marques de Moraes, e à Editora CRV.

			Uma boa leitura a todas e a todos.

			Brasília, 19 de maio de 2023.

			

			
				
					1	Eduardo Lyra Krieger/João Cavalcanti – Letra da música “Ponto de Vista”, interpretada pelo grupo Casuarina.

				

			

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O acesso à justiça há muito partiu de uma perspectiva de igualdade formal, representada por uma justiça conservadora em que os sujeitos de direito estariam posicionados em situação de equivalência para poder usufruir dos direitos e garantias sem supremacia de interesses. Contudo, a realidade que se mostra parece estar distante desta concepção. O produto do exercício jurisdicional tem sido colocado como algo distante da pretensão desse direito, talvez por estar inserido em uma complexidade de relações sociais, o que de fato parece fazer sentido.

			Mas será que somente as relações sociais representam razões suficientes para carregar os problemas do acesso à justiça? Acredita-se que não.

			A formação das estruturas de poder, a desigualdade social e o sistema de julgamento dos tribunais também parecem ser fatores que podem influenciar em uma espécie de remoção do indivíduo no processo decisório e do subsequente distanciamento à efetividade do acesso à justiça.

			Nesse contexto, a compreensão do escopo jurídico do exercício da cidadania revela-se como medida necessária para refletir sobre como as bases da estrutura do Estado podem auxiliar na alocação dos atores sociais em prol do acesso à justiça, em especial com perspectiva de participação das partes no processo judicial. Para tanto, a verificação do processo evolutivo da cidadania se coloca como ponto de partida à dinâmica que se pretende discorrer.

			O acervo bibliográfico escolhido para a primeira parte desta dissertação apresenta linhas críticas sobre o exercício da cidadania e as falhas em sua implementação. Ele aponta para a ideia de que o caminho coletivo da cidadania está enraizado em um panorama de desigualdades e exclusões sociais que há tempos assinalam que a relação dos sujeitos com o Estado não ocorre com isonomia nem em plena harmonia no âmbito estrutural.

			Desse modo, o processo evolutivo do exercício da cidadania surge como forma de analisar a dimensão da relação entre os problemas estruturais do Estado com o exercício dos direitos e garantias constitucionais dos indivíduos. Tal opção foi influenciada pela ideia de que o poder político tem a capacidade de organizar, coagir e manter a ordem social sob pressupostos ideológicos, implementados pela persuasão instituída por quem detém poder de voz na sociedade1.

			Como uma espectadora das desigualdades no Brasil e das incertezas do produto extraído do Poder Judiciário, há uma curiosidade em refletir se a relação das normas instituídas versus força dos poderes instituídos pode ser medida e controlada pelas Cortes Supremas em prol do escopo social do acesso à justiça.

			Nessa linha, considera-se pertinente investigar as considerações em torno da relação do cidadão com o Poder Judiciário para, então, programar reflexões sobre o que o sistema de justiça representa para sociedade.

			Tão logo, o complexo sistema judicial é colocado em realce por indicar ser algo obscuro para a população2. Há nessa consideração uma demonstração com base em estudo bibliográfico de que por vezes existe uma dificuldade do homem comum em identificar corretamente quais as competências dos atores que representam o sistema de justiça. Essa situação torna mais difícil se pensar em exercício pleno do acesso à justiça, capaz de promover um diálogo dos atores sociais com o Estado.

			Então, a relação do princípio da eficiência com princípio da segurança jurídica é inserida na pesquisa para discorrer sobre os anseios de um processo judicial democratizado. Meditar sobre o que se espera de um devido processo legal leva em consideração que o magistrado precisa atuar de maneira positiva na demanda, o papel do magistrado não pode ser de um sujeito distante e alheio à essência do contexto processual. Ele deve conduzir a demanda para provocar um verdadeiro diálogo na reconstrução do caso, isso é um dever inerente à sua função judicante, que não desnatura o princípio da imparcialidade3.

			Nesse momento, as lições do jurista brasileiro J.J. Calmon de Passos contribuem com esse contexto por considerar que a relação entre o juiz e o cidadão não se limita a uma boa má reputação do Judiciário. Ela decorre, antes de tudo, do fracasso das instituições sociais que não foram capazes de manter o cumprimento das leis com equilíbrio socioeconômico4.

			Então, partindo desse contexto, será demonstrado que o processo de julgamento e as atividades exercidas pelos magistrados, em especial pelas Cortes Supremas, podem ser fatores determinantes para gerar reflexos diretos na recepção dos direitos fundamentais.

			Das razões acima, decorre a relevância de ser verificado o atual momento jurídico que passa o sistema Judiciário. Os órgãos jurisdicionais encontram-se em processo de implementação e adaptação de novos institutos trazidos pelo Código de Processo Civil de 2015, os quais representam uma mudança significativa na metodologia de julgamento há décadas praticada pelos tribunais.

			Com o objetivo de introduzir um modelo mais simplificado, mais cooperativo e mais participativo, o novo diploma processual está fundado em preceitos garantistas, capaz de substituir a legalidade estritamente formalista para abrir espaço à flexibilização das regras, promovendo uma ampliação no exercício participativo dos sujeitos processuais.

			Conferir a potencialidade de ter um amplo debate antes de ser produzida a orientação das Cortes Supremas é um avanço digno de aplausos porque traduz um anseio de democratizar o produto vinculativo do Poder Judiciário. Contudo, esse movimento não se mostra suficiente para afirmar que também houve ampliação da participação das partes do processo e nem garante a sua efetividade.

			Nessa linha, fica a necessidade de compreender e refletir como que sujeitos do processo podem contribuir positivamente com a construção dos fundamentos determinantes da decisão, daquilo que será extraído como solução para questão jurídica.

			O Poder Judiciário tem avançado no tratamento das decisões qualificadas e parece estar se programando para dar mais transparência aos objetos que estão sendo julgados e isso pode ser verificado, por exemplo, pela análise dos acórdãos selecionados na pesquisa. Contudo, a forma que os acórdãos são por vezes disponibilizados para sociedade ainda posiciona o indivíduo comum à submissão das estruturas de comunicação social.

			Ademais, a dinâmica do julgamento sem uma clareza ao que constitui fundamentos determinantes, acessórios, manifestações divergentes e concorrentes também dificulta a compreensão do produto do Judiciário perante o jurisdicionado.

			Assim, a dificuldade de saber se já há uma sólida orientação jurídica sobre determinada questão (tema) é um fator complicado e relevante para a expectativa de se ter uma ordem jurídica capaz de ter estabilidade, previsibilidade e promover o bem-estar social5.

			No mesmo sentido, quando se fala na perspectiva de efetividade do acesso à justiça pela participação das partes, a conclusão não é outra. A transparência também configura mecanismo viável para permitir o diálogo das partes com a construção do direito. Isso porque as normas de proteção e combate à violação do acesso à justiça já estão alinhadas aos anseios de um Estado Democrático de Direito.

			Tais considerações provocam o desenvolvimento do trabalho e criam um espaço de debate sobre como a materialização de uma ordem jurídica organizada pode ensejar um terreno de acesso à justiça com potencialidade de alcançar grupos leigos e conferir proteção às manobras do direito por quem detém o poder.
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			CAPÍTULO 1

			CIDADANIA

			O termo “cidadania” estimula reflexões imediatas que não se limitam aos aspectos eleitorais do(s) sujeito(s) que a detém. Ele possui ampla significação jurídica e social que carrega consigo variados conceitos e impressões que não podem ser fechados a uma única conotação6.

			Aquele que busca trabalhar com o vocábulo precisa colocar em seu discurso uma orientação tópica e temporal para direcionar a perspectiva que quer expor. Ou seja, falar da concepção da cidadania, sua efetivação ou dos obstáculos para seu reconhecimento é uma responsabilidade que precisa ser manifestada com orientação das marcas inscritas pelo vínculo político e jurídico que ela detém.

			Como bem se vê no raciocínio da obra Cidadania, Classe Social e Status, o desenvolvimento da cidadania passa por acontecimentos históricos em diversas dimensões que ao final do século XX não é seguro apontar uma única conotação ao seu conceito. De modo que, de acordo com partes marcadas pela história, é possível considerar que ela é constituída basicamente por elementos de direitos civis, políticos e sociais, conforme se depreende do seguinte trecho:

			O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de ir e vir, liberdade de impresa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça. [...] Por elemento político se deve entender o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de um organismo investido da autoridade política ou como um eleitor de membros de tal organismo. [...] O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar por completo na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente ligadas com ele são o sistema educacional e os serviços sociais (MARSHALL, 1967, p. 63-64).

			Nesse sentido, a retomada do acervo histórico que envolve a cidadania se torna algo relevante para orientar o alcance do sentido que se busca empreender na relação imposta entre cidadania, acesso à justiça e precedentes judiciais.

			1.1 Origem, conceito e localização na CF

			A origem do termo cidadania não possui um marco temporal relacionado a um único acontecimento referencial e sua identidade pode ser encontrada desde a pré-história7 quando apareceram os primeiros sinais de reconhecimento de injustiça social e condutas que questionavam as ações do reino e do templo8. Entretanto, sua evolução conceitual não se deu em um percurso linear, tendo em vista que a percepção dos valores que compõem a cidadania pode alterar de acordo com o tempo e com o espaço e, no caso da idade antiga, há ainda uma dificuldade maior para se trabalhar com o assunto, visto que naquela época havia uma precariedade nas anotações e registro dos principais acontecimentos históricos que podiam ser úteis dias atuais.

			Embora haja um obstáculo no contexto bibliográfico, isso não se mostra como um impedimento ao estudo que se propõe. As menções que serão feitas sobre a pré-história da cidadania serão colocadas em tópicos referenciais, apenas para apresentar um percurso inicial ao que se pretende desenvolver.

			Para tanto, a obra História da Cidadania é utilizada nesse contexto para compor uma visualização bibliográfica de alguns aspectos da pré-história e da idade antiga para percebermos os primeiros sinais da cidadania, quando ocorreram os primeiros movimentos reacionários às injustiças sociais9.

			Por volta do século VIII a.C., a estrutura social dos Estados era fracionada e estabelecida a partir do comportamento guiado pela crença nas orientações divinas que vinham externadas pelas palavras dos profetas.

			Os profetas, por sua vez, eram sujeitos que se auto designavam videntes do futuro e “falavam em nome da divindade”10. Eles ganharam importância em determinado período histórico por “utilizaram-se de uma exterioridade, de uma forma de ser já existente e praticada pelo vidente, para dar um novo conteúdo a ela”11. Dessa forma, foram os profetas que por muitos anos conseguiram promover a missão de conduzir a ordem ética dos homens e até mesmo ditar os rituais de punição de quem as descumprisse.

			Nesse contexto, Pinsky apresenta Isaías e Amós12 como dois profetas da idade antiga que instigaram questionamentos sobre melhores formas de viver, diferentes formas de vida em sociedade e talvez o embrião do que vem a ser injustiça social.

			Nesse ponto, Pinsky (2005, p. 27) discorre:

			Não seria errado dizer que o sonho nostálgico por um passado imaginado não passa de atitude reacionária, de sonho pelos tempos de vida mais simples de antigamente, talvez a época do nomadismo, ou do governo patriarcal dos camponeses e dos juízes. Em vez disso, os pobres e os profetas presenciavam, entre os ricos e poderosos, uma vida de luxo, de lassidão, de busca do prazer, dinheiro, de orgulho, distante, portanto, do que entendiam serem as formas justas de relacionamento.

			O paradoxal é que esses reacionários, esses profetas que tomaram a bandeira nostálgica das mãos da população mais pobre, foram, principalmente, grandes revolucionários. Na crítica moral e ética ao presente, na busca de exemplos de relações sociais diferentes no passado idealizado, criam um novo modelo do que seria uma sociedade justa, um parâmetro até então inexistente de relação entre os indivíduos. Pela primeira vez desde que o mundo era mundo, ouviu-se com tamanha intensidade o grito dos oprimidos e dos injustiçados. Amós, principalmente, ousou fazer ouvir bem alto o retrato de uma sociedade injusta. Mais que isso, e nisso consistiu seu caráter revolucionário, teve a coragem de dizer quais os caminhos que a sociedade deveria tomar para superar a injustiça e criar uma sociedade de pessoas com direitos individuais e sociais. Amós sabia que, ao agir assim, questionava o reino e o templo, as bases da Monarquia hebraica. Ele e Isaías romperam com o ritualismo e com o pequeno deus nacional, um deus que necessitava do tempo e dos sacerdotes para se impor. Ao criticarem o que existia e proporem uma nova sociedade, cortam suas amarras e partem para o mar aberto. Desistem do deus do templo, de qualquer templo, e criam o deus da cidadania.

			As palavras de Pinsky (2005) se colocam para abrir reflexão sobre o antagonismo na relação dos privilégios de poucos em detrimento da exclusão social do povo eleito por Deus e isso foi importante para estabelecer o início da evolução da sociedade enquanto “sujeito de direitos”13. Como na idade antiga a voz da divindade era proclamada pelos profetas, pode-se dizer que eles protagonizaram os primeiros vestígios do pensar sobre a cidadania.

			Muito embora o embrião da cidadania possa ser perceptível na idade antiga, é a partir da história clássica e suas cidades-estado que se reconhece um maior número de registros sobre características e marcos temporais em torno desse direito14.

			Na leitura de Cidades-Estado na Antiguidade Clássica, Guarinello registra a necessidade de se ter cautela ao relacionar de imediato o conceito de cidadania ao modelo das cidades-estados15. As múltiplas definições sobre esse formato estatal podem ensejar o induzimento do leitor a um conceito vago ou falho em torno do reconhecimento do processo histórico de sua origem, em especial na história greco-romana.

			Nesse mesmo sentido, o jurista Edson Aguiar Vasconcelos discorre sobre o assunto e acrescenta que há necessidade de se ter conhecimento de que há defensores que refutam a associação do conceito de cidadania a essas estruturas estatais. Isso porque a relação concebida entre cidadania e cidade-estado pode invocar um vínculo conceitual fechado que também pode induzir o leitor a uma concepção que não abrange o escopo político que ela possui16. Nesse sentido, complementa:

			A concepção aristotélica, em perspectiva constitucional, apresenta virtualidade meramente introdutória, pois a simples existência de uma vida comunitária e a ideia de participação política são elementos insuficientes à formulação de qualquer raciocínio que tenha o conceito de cidadania como referência, ainda que em vertente embrionária, porque a admissão desse prisma de raciocínio possibilita recondução a realidades sociais fechadas, a exemplo de grupos familiares, corporativos etc. que não contam com estrutura organizacional ou reconhecimento perante outras entidades sociais estruturadas. Tais estruturas grupais não ostentam expressão ou interesse propriamente político, do que resulta a necessidade da existência de uma superestrutura suficiente ao desenvolvimento de uma organização de cidadãos17.

			Embora seja necessária a cautela para conceituar cidadania a partir das características das cidades-estados, não se pode negar que os registros acadêmicos denotam que nas origens das cidades-estados havia uma relação significativa entre os acontecimentos nos espaços públicos e a condução da vida política local18.

			Guarinello, por exemplo, fala da influência que tinham esses ambientes coletivos nas articulações do Estado: “foram, primeiramente, um espaço de poder, de decisão coletiva, articulado em instâncias cujas origens se perdem em tempos remotos”19. E discorre dispondo que ali eram locais onde os sujeitos que tinham voz participativa e colocavam suas ideias para administração e organização do território, sendo esses ambientes concretizados onde se entendia que era comum pela sua importância, como os templos e os portos.

			Dito isso, consegue-se extrair o porquê de se imaginar que o conceito de cidadania poderia vir a ser associado às origens das cidades-estados. Embora não seja essa a linha que seguiremos nesta dissertação, de fato, é importante que se compreenda de onde vem o raciocínio desenvolvido por quem defende a relação origem da cidadania com organização das cidades-estados.

			Assim, é possível visualizar que, por volta dos séculos VII e VIII a.C., a ideia de cidadão ainda era embrionária e não possuía um conceito universal. A sua concepção decorria de um reconhecimento especial, “a cidadania podia ser conferida individualmente, como homenagem a um personagem importante ou retribuição a um favor prestado à coletividade”20. Ela normalmente estava relacionada a um certo vínculo tangível entre indivíduos e o Estado, marcada pela possibilidade de participação na organização política e administrativa da cidade e ainda ter liberdade de trânsito e comercialização de bens na região.

			Embora fosse um status com amplos atributos ao indivíduo, Guarinello complementa que a cidadania era apenas de reconhecimento interno, sem garantias de respeito fora de sua região porque havia uma predisposição à rejeição de estrangeiros nas comunidades:

			[...] fora da cidade-estado não havia indivíduos plenos e livres, com direitos e garantias sobre sua pessoa e seus bens. Pertencer à comunidade era participar de todo um ciclo próprio da vida cotidiana, com seus ritos, costumes, regras, festividades, crenças e relações pessoais21.

			Apresentando assim, tem-se a impressão de que o ambiente interno das cidades-estados era de total harmonia, sem lutas na população. Contudo, o fato do credenciamento ao título de cidadão ser conferido apenas a uns poucos gerava um ambiente de insatisfação para aqueles excluídos dos espaços públicos, que não tinham a possibilidade de atuar nas atividades negociais da região, sem poder de voz ou gerenciamento mínimo no desenvolvimento da comunidade.

			Esse panorama de exceções e desigualdades gerou um grau de insatisfação daqueles que se viam suprimidos na relação de pertencimento social. O sentimento de exclusão e injustiça provocou enfrentamentos internos nas comunidades em diversas dimensões que ao longo do tempo desestabilizou a autoridade exclusiva de uns poucos e dilatou o escopo dos mantenedores das regiões.

			Nesse sentido, a posição de participante social que antes era privativa da “nobreza” deixou de sê-la e foi ampliada para agregar aqueles que antes eram simples cultivadores da terra, conferindo respeito e inclusão social a estes também22. Esse ambiente de mudança de paradigma trouxe combates e o desconfortos sociais que ao longo do tempo foram relevantes para alterar a hegemonia dos exclusivos titulares do status jurídico de participantes da sociedade.

			A abertura para possibilidade de reconhecer direitos básicos a outros indivíduos que antes eram apagados de representação social foi um marco expressivo para o contexto histórico daquele período. Nesse sentido, peço licença para transcrever algumas palavras de Guarinello (2005, p. 39) que se associa a essa ideia e discorre sobre os efeitos desse processo de rompimento com a exclusiva participação social dos aristocratas no final do século VII e início do VIII a.C.:

			A luta contra a aristocracia representou uma crise fundamental e fundadora para a comunidade das cidades-estado. Os eventos históricos concretos foram variados, com ritmos diferentes, mas seu resultado foi claro: a quebra do exclusivismo aristocrático e a abertura do espaço político que consolidou a existência das cidades como comunidades coesas. Os efeitos fundamentais desse processo foram a garantia da liberdade individual dos membros da comunidade; a publicação de leis escritas; a abertura do espaço público para camadas mais amplas da população, com reestruturação da comunidade como organismo político; e, por fim, a reorganização do exército citadino23.

			Como pode ser depreendido, o período assinalado foi marcante na história clássica, mas ainda não foi ali que se teve uma grande mudança estrutural. Somente por volta do século IV a.C. que se teve registro sobre o fim das cidades-estado e o início de uma nova era assinalada pela formação dos grandes impérios.
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